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MILITAR, HISTÓRIA
E SOCIEDADE

L P. Macedo de Carvalho*

/I Naçàa ciiiefaz uma gra/i-
de difeiwçet eiilre seus ii/telec-
lim e seus sntdados terá o /mi-
SíinwiU) fei/o por covardes e a

ffierra por imbecis.

■Ricídides

r
á cem anos o termo /'//-

'ê^ual era encontrado no
onário [.aroussc corno

adjetivo pejorativo. Zola, ao
inudar a História com o
ajfaiiv Dreyfus. apresentan
do o artigo mais importan
te já escrito na imprensa,
J'accuse... . lança o conceito
substantivado de pessoa t]uc
se ocupa, por gosto ou pro-
tissão, das coisas do intelec
to, do espírito, do trabalho
mental — o ser ct»mbativn
c|ue acredita cm causas.

C) militar, quase sempre
voltado para si mesnu) e
paraa rotina da vida castrcn-
sc, por força da natureza
cí>rporativa de sua profissão,
tende a se estiolar intelccm-
almcntc. ILaoul Ciirardet, o
já consagrado historiador e

sociólogo francês, cni>I .Ví>-
cifdade Militar dr 1815 a
iVoj.foJ Dia.'!, diz: o oficial
que compra Urros, cjuc os li,
qnc os cou/eiila < /j/if rcuti-
!a idéias gerais é pouco con
siderado pelos seus colegas
e menos ainda por seus .tu-
pcriares. Criou-se, assim,
desde priscas eras, um mito
de que existe incompatibili
dade entre ser intelectual o

bom profissitmal das armas.
Por isso, é comum, quando
se pretende depreciar um
militar culto atribuir-lhe a
pecha de intelectual. Porem,
\-ale ressaltar, sem estudo e
leitura não se adquire cul
tura nem se desenvt)Ive a cri

atividade, a chave para o su
cesso de qualquer profissio
nal.

Por outro lado, resta ain
da indcfinicln, c às vezes
contestado, o papel social
do oficial enfatizado pelo
Marechal I.\'autC)' no jMssa-
do, segundo o qual cie an
tes de tudo é um educador.
Lembra também, oportuna
mente, Ortega y Càasset que
o homem è o homem e suas

c/rcunstàiicias.
Portanto, segue osci

lando o debate entre as

* Cunine] <le Artilhitri» c nsaada-Maltír

percepções que se tem do
militar c do seu papel na
sociedade, segundo as cir
cunstâncias c a situação
vivida pela nação -.a que
serve, em tempo de guerra"
ou de paz, diante de clima
de in.tjanqüílida'd.àje~ú'fié"
t ra nq ü i 1 ida''d6„;^mpCrjO§pfi^^
de prosperidade ou reces
são, do estado de ânimo do
povo traduzido por con
formismo ou reação.

Particularmente para o
militar, parece que de rodos
os paradoxos de Chesterton,
o mais inaceitável é: a His
tória nos ensina que a His
tória nào nos eu.!iiia nada.

Pertencer à sociedade
humana situar-sc em relação
a seu passado, pois ttidos
ntís somos le\'ados a tomar
consciência do ocorrido em
tempos idos por convivcr-
mo.s com pc5st)as mais ve
lhas que nos transmitem
suas experiências ao longo
da vida. (^ passado é, pois,
uma dimensão permanente
da consciência humana c
uma constante da existência
das instituições. Lamentável
c que nà(5 se possa transmi
tir as lições dvi Mistòria de
uma geração para outra. C)
problema c analisar a natu
reza desse sentido do já vi-
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vido e localizar, no tempo e
no espaço, suas projeções e
transformações. O passado
é essencialmente o padrão
para o presente, já que o fu
turo é imprevisível. Todavia,
o domínio do passado não
significa imobilidade. É per
feitamente compatível com
visões cíclicas de mudanças
e incompatível com a idéia
de progresso contínuo. Re
jeitar sistematicamente o

passado se justifica, apenas,
quando a inovação é consi
derada tanto inevitável

quanto desejável, ou seja,
representa evolução. Deve-se
perscrutar o acontecido

para se evitar a repetição de
erros. É também importan
te atentar-se para a realida
de permanente dos desafios
crescentes do presente, a fim
de se projetar melhores dias
futuros.

História é o conheci

mento do passado e para
isso serve. E somente o do

mínio do passado enseja as
sociedades se autoconhece-

rem e assumirem o que são
e poderão ser.

Sendo o soldado ator e

autor da História, explica-
se assim a acentuada corre

lação positiva existente en
tre ela, o intelectual e o mi
litar.

Dessa forma, é lícito re

cordar a mensagem legada

por Charles de Gaulle no
seu livro Vers !'Armée de
Métier: Diante do porvir
desconhecido, o espírito
humano busca refúgio e
acredita achá-lo, geralmen
te, no que já passou. Como
o político consulta os pre
cedentes ou o jurista os cos
tumes, o soldado se esforça
por tirar dos feitos há pou
co realizados as regras pró
prias para o guiar nos atos
do dia seguinte.

Para se compreender o
papel do militar na socieda
de, não se pode ignorar o
desenrolar da História.

Por mais incrível que
pareça, a História centrada
nos fatos, pura e simples
mente, é hoje encarada com
alguma desconfiança. O
cruzamento dos discursos e

a análise do particular para
desacreditar as elucidações

genéricas arrimadas em fa
tos dominou a historiogra

fia, rotulando depreciativa
mente os seguidores das
grandes narrativas como
positivistas.

A História escrita, como

o é atualmente, para aten

der a interesses nem sem

pre confessáveis de grupos
raciais, religiosos, sexuais,
econômicos, sociais, ideo
lógicos ou políticos, não
pode ser boa nem confiá
vel. O historiador pode ser

tão perigoso quanto um
físico nuclear, quando pas
sa a justificar ideologica
mente um regime de gover
no ou produz saber misti-
ficado para inocentar, ou
transformá-los em herói

cos, por exemplo, atos ter
roristas inaceitáveis pela
sociedade e que carecem de

moralidade.

A História é um pode
roso instrumento ideológi
co que pode modelar nosso
sentido de identidade, nos
so futuro nacional ou o
nosso propósito social, aler
tava José Honório Rodri
gues.

Está bem claro o papel
do militar de nação desen
volvida, com estruturas po
líticas consolidadas e proje
ções de poder nítidas sobre
o mapa-múndi. Sua missão
é preparar-se para fazer a
guerra e empreendê-la, com
o propósito de defender os
interesses do Estado a que
serve em qualquer lugar, a
qualquer tempo e de qual
quer forma.

Difícil é a missão do sol

dado de nação fraca, em luta
pelo desenvolvimento, ne
cessitando vencer maiores

contradições internas e en

frentar pressões externas.
Hoje parece tão convin

cente a orquestração da mí
dia sobre a difundida inuti-
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lidade das forças armadas
que até muita gente farda
da, abalada em suas convic

ções quanto à destinação do
soldado, passa a justificar o
papel do militar na socieda
de como se já não fosse ele

indispensável à defesa da
nação e a aceitar missões

incompatíveis com os valo
res que caracterizam o pro
fissional das armas.

Os homens e as nações
não constituem meras enti

dades abstratas manobráveis
ao sabor de estranhos apeti
tes insaciáveis. Em razão dis
so, devem resguardar-se sem
pre das generalizações de ex
periências restritas. Con
vém, entretanto, igualmen
te não as ignorar por com
pleto.

As forças armadas são
um corpo vivo, parte essen
cial da nação. Nos tempos
de paz, podem se transfor
mar e se revigorar, mas tam
bém se estiolar malgrado
aparências enganosas. O es
tudo do pensamento mili
tar, da evolução da arte da
guerra, das instituições cas-
trenses, das relações entre o
estamento militar e a socie

dade e, particularmente, dos
valores do soldado a serem

mantidos é de suma impor
tância.

O militar tem sido ao
longo dos tempos e é ins

trumento da política. Seja
como homem de Estado,

seja como braço armado do
poder político sofre as agru
ras e as limitações impostas
pela sociedade.
A missão do soldado,

quer intervindo contra os
perturbadores da ordem ou
servindo de mediador entre

contendores, torna-se cada

vez mais delicada. Todos os

seus atos não cessam de ser

constantemente questiona
dos. Como ficar indiferen

te a esse ingrato papel con
tinuamente alvo de inúme

ras críticas da mídia com re

percussão sobre sua imagem
na sociedade?

Há necessidade de se dar

uma definição atualizada da
função militar neste mun
do em permanente muta
ção. É preciso tanto se co
nhecer o papel das forças
armadas como essencial ao

Estado quanto a psicologia
de seus integrantes nos tem
pos de crise ou de normali
dade. Impõe-se conhecer nas
diversas fases da História, de

prestígio ou impopularida
de, o comportamento e as
reações do militar no con
vívio com a sociedade, por
vezes íntimo ou distancia

do, sua atuação nas dispu
tas políticas internas e inter
nacionais, ora ativa ora

alheia. Paralelamente, deve-

se buscar o entendimento

das reações da sociedade
face à instituição militar,
seja ao procurar o bafejo do
seu prestígio para proteger-
se ou, inversamente, seja iso-
lando-se para escapar a seu
jugo.

É vital a necessidade de

o militar compreender a
evolução política, social e
tecnológica de sua época no
preparo para a guerra ou

para a manutenção da paz.
Em síntese, o conheci

mento é a arma por excelên
cia e primordial do solda
do moderno no amplo e in
trincado cenário mundial

do limiar do terceiro milê
nio.

É imperativo aceitar
com indulgência a missão
e o papel do militar em
uma sociedade que passa

por bruscas e sensíveis mu
danças na antevisão das in
certezas do mundo de ama
nhã.

Enquanto não se verifi
car um entendimento mú
tuo entre o militar e a soci
edade do que um espera do
outro, haverá desconfianças,
conflitos e prejuízos.

Urge uma reflexão cuida
dosa sobre a posição do sol
dado na sociedade de mas
sa processo de transforma
ção para o porvir ainda in
definido.
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O BRASIL E A ARGENTINA

UNIDOS NA EDIFICAÇÃO
DO MERCOSUL

Manoel Pio Corrêa Júnior*
A- —j

Venho neste momento

0^izio e infinito prazer de
J^r, na construção do MER
COSUL, a concretização de
um velho sonho.

Posso dizer sem receio de

contradição, porque existem
disso testemunhas, que este
sonho nasceu em 1959,
quando eu ocupava o cargo
de Chefe do Departamento
Político do Itamaraty. Ele
nasceu entre amistosas ter

túlias mantidas com o en

tão Embaixador da Argenti
na no Brasil, Carlos Manu

el Muhiz.

A idéia nasceu da cons

tatação de que, entre o para
lelo geográfico de Vitória ao
Norte e o de Bahia Blanca

ao Sul, estende-se de oceano

a oceano, do Atlântico ao

Pacífico, uma faixa de ter
ras oferecendo condições,
não idênticas, mas perfeita
mente comparáveis, de de

senvolvimento econômico,
de produtividade agrícola e
industrial, de capacidade de
consumo, e até de mentali

dade e de costumes. Nessa

faixa acham-se concentrados

* Diplomata.

80% do PNB do Brasil, 80%

do PNB da Argentina, 80%
do PNB do Chile, e obvia
mente os 100% do PNB do

Uruguai. Na sua vertente
Atlântica, que é territorial
mente a mais considerável,

a região tem como eixo
Norte-Sul uma grande arté
ria fluvial: o sistema Paraná-

Paraguai. Acabamos de de
finir assim a Bacia do Prata,

que une os destinos dos pa
íses ribeirinhos. Estava tra

çado o esboço do MERCO
SUL, como Carlos Muhiz c
eu o sonhávamos em 1959,

há quase 40 anos atrás.
Claro está que não nos

passava então pela cabeça a
idéia de um organismo abran
gendo toda a América Lati
na, como foram a ALALC e
sua sucessora a ALADI,

monstrengos inoperantes

que, durante décadas, arras
taram uma existência escas

samente útil, condenada à
impotência pela heteroge-
neidade das partes, por in
teresses conflitantes e incon

ciliáveis, e por uma burocra
cia bizantina. Hoje, feliz

mente, podemos construir
sobre os escombros da

ALALC/ALADI uma estru
tura coerente, sólida, lógica
e manejável que será o MER
COSUL. Com raízes histó

ricas, até, na política do
ABC - Argentina, Brasil e

Chile, outrora praticada
com êxito pelo Itamaraty.
A Bacia do Prata, na qual

há de situar-se um pólo prin
cipal do desenvolvimento de
todo o Cone Sul, oferece às

energias humanas o apoio
de poderosas fontes de ener
gia natural com recursos
hidrelétricos sem paralelo
no mundo, com um poten
cial calculado em 60.000

megawatts, dos quais dois
terços já explorados, nas gi
gantescas usinas de Itaipu,
com seus 12.600MW atuais,
do conjunto Jupiá/Ilha Sol
teira com 2.600, as três usi

nas do Parnaíba com 4.000,
e várias outras. Até o ano

2000 vai-se-lhes acrescentar

a plena capacidade de Yaci-
retá, de Corpus, e de treze
outras mais, além do Salto

Grande do rio Uruguai. De

vemos levar em conta que no
século XXI será conveniente

reduzir nossa dependência
dos recursos hidrelétricos,
dentro de nova matriz ener

gética voltada grandemente
para a utilização do abundan
te gás natural da região, for
ma da geração que não agri
de o meio ambiente e pode
ser colocada junto aos centros

de consumo, sem depender
de longínquos recursos hidre
létricos.

No capítulo do potenci
al energético, também pos-
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sui o MERCOSUL vastíssi

mas reservas de petróleo.
Entre as jazidas já em explo
ração os campos submari
nos da Bacia de Campos,
Albacora e Marlin, em bre
ve atingirão uma produção
de um milhão de barris diá
rios, o que não excluirá a
importação de petróleo ar
gentino pelo Brasil, como já
está ocorrendo dentro de
uma política que tende a
buscar abastecimento em
outros países do continen

te, de preferência aos do
Oriente Médio. O gás natu
ral da região permitirá, ou-
trossim, uma reforma do
parque industrial de nossos

países, de maneira a utilizar
o gás naquelas atividades nas
quais ele pode substituir o
combustível líquido. Sem
pre restarão para o petróleo
funções nas quais seus deri
vados são insubstituíveis,
como na propulsão maríti

ma e terrestre, bem como

múltiplas formas de utiliza
ção nas indústrias petroquí
micas, de importância vital
para nossa economia.

Nas extensas regiões
abrangidas pela faixa de
ouro entre os paralelos já

referidos, existe um enorme
potencial para um desenvol
vimento prodigioso a curto
prazo, com possibilidades

multiplicadas por um esfor

ço coordenado entre os paí
ses da área, aproveitando
aquilo que já foi realizado
por iniciativa individual de
cada país. Assim, no setor
elétrico, algumas das maio
res usinas do mundo já es
tão construídas aqui. Falta
apenas um sistema de con
versão que permita superar
o obstáculo, para o uso em
comum pelos vários países,
das diferentes freqüências
em quilociclos. Ainda no
capítulo energético, o gás
natural da Argentina e da
Bolívia oferece à toda região
um combustível econômico

e não-poluente.
Existe aqui um ponto

muito importante, que de
veria merecer a atenção ime
diata de nossos Governos.

O regime pluviométrico
é diferente no Brasil e na

Argentina. A estação das for

tes chuvas, cm uma grande
parte do Brasil, correspon
de ao tempo de chuvas es
cassas na Argentina. Há

meses em que as usinas hi
drelétricas brasileiras rece

bem mais água do que po
dem aproveitar, sendo obri
gadas a desperdiçar o poten
cial energético da água que
é despejada pelos vertedouros
sem passar pelas tubulações das
turbinas. Em outros meses, ao
contrário, cai por falta de água
sua geração de energia.

Parece-me que seria intei
ramente lógico estudar e
implementar um plano de
intercâmbio de energia en
tre a Argentina e o Brasil,
como já existe, em pequena

escala, na faixa fronteiriça
entre o Uruguai e o Brasil,
em virtude de um acordo

negociado e firmado por
mim há mais de trinta anos.

Não seria coisa difícil nem

excessivamente cara vincular

a rede termeléctrica e hidre
létrica argentina ao sistema
brasileiro. Seria suficiente a
instalação, nos pontos de
conexão, de plantas transfor
madoras da corrente de cin

qüenta quilociclos para a de
sessenta quilociclos e vice-
versa. Uma estação deste
tipo já existe em Itaipu, para
que o Brasil possa aprovei
tar o excedente da produção
das nove máquinas gerado
ras que, na usina de Itaipu
Binacional, pertencem ao

Paraguai. O custo de tais
facilidades é muito abordá-
vel. As distâncias, em termos

de extensão das linhas de
transmissão, tampouco seri
am consideráveis: desde Ya-
ciretá até Itá, no Rio Gran
de do Sul, que seria um pon
to de conexão lógico, são
exatamente 357 quilôme

tros.

Os sistemas de transpor

te, em toda a área, necessi-
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tam, sem dúvida, maior de
senvolvimento; mas basica

mente já existe, sobretudo
na Argentina, uma estrutu

ra ferroviária de considerá

vel extensão. Também aqui
é necessário superar erros do
passado e unificar a bitola
das ferrovias. A intercomu-

nicação rodoviária não so
fre dificuldades desse tipo,
e já movimenta grandes to-
nelagens de carga. Nossos
grandes rios internacionais
oferecem a possibilidade de
transportar, a baixo custo, a
produção agrícola e mineral
da Bacia do Prata.

No subsolo da bacia, nas

entranhas da terra, dormem
reservas de mais de 1.200 mi

lhões de toneladas de miné

rio de ferro de excelente qua
lidade. Será essa uma abun

dante fonte de matéria-prima
para as indústrias siderúrgicas
do Cone Sul. Também ali

encontra-se a maior reserva de

manganês de todo o Hemis
fério Ocidental.

A esses necessários ingre
dientes, a essas imensas pos
sibilidades presentes ou la
tentes, acrescenta-se neste

momento a vontade políti
ca de nossos Governos em

favor de uma plena coope
ração, de um enérgico esfor
ço comum no sentido da
estruturação de um MER-

COSUL intersecante com

um Sistema da Bacia do Pra

ta, oferecendo ao mundo o
espetáculo de um Mercado
Regional lógico, viável, e
capaz de dialogar proficua-
mente com qualquer outro
sistema regional nessa nova
geografia econômica em que
se divide o mundo.

O MERCOSUL já exis
te, já existe politicamente, e
já se vai estruturando eco
nomicamente com razoável

rapidez. O âmago do MER
COSUL, porém, é sem som
bra de dúvida a relação bila
teral entre o Brasil e a Ar

gentina, que oferece consis
tência, impulso e motivo
para o desenvolvimento glo
bal da região. Pois bem, é
confortador constatar que o
comércio bilateral Brasil-

Argentina vem, nos últimos
anos, aumentando em for
ma exponencial. As expor
tações brasileiras para a Ar
gentina cresceram, entre

1990 e 1995, de pouco mais
de 600 milhões de dólares

para mais de 4 bilhões de
dólares anuais; enquanto
que as exportações da Argen
tina para o Brasil subiam em
idêntica proporção, de 1.400
para 5.500 milhões de dóla
res. Mais importante talvez
do que isso, nesse desenvol
vimento do comércio entre

os dois países esteve presen
te o fator de complementa-

ção. Vejamos o que mostram

as cifras da indústria auto

mobilística: as montadoras

brasileiras, Autolatina, Mer-

cedes-Benz, General Motors

e Scania vendem à Argenti
na e compram da Argenti
na em volume considerável.

Agora mesmo a Peugeot vai
instalar uma fábrica em

Curitiba para produzir em
forma conjugada com a fá
brica Peugeot que já funcio
na em Córdoba.

Estamos, portanto, no

bom caminho; mas esse ca

minho corre no campo da
microeconomia. A vontade

política terá que buscar, den
tro de uma continuidade fle

xível segundo as circunstân
cias conjunturais, mas cons

tante e invariável em suas

linhas mestras, as sinergias
que se oferecem para a cons
trução de uma forte econo

mia regional.
Quando fui professor do

Instituto Rio Branco, eu

costumava repetir aos futu
ros diplomatas do Brasil
uma frase de Napoleão : "A
política dos Estados é a sua
geografia". A geografia, que
une indissoluvelmente nos

sos destinos, indica as linhas

sinergéticas que deverão ser
aproveitadas.

Essas linhas sinergéticas

traduzir-se-ão, antes de tudo,
por linhas de comunicação
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essenciais: marítimas, fluviais

e terrestres. No planejamen
to estratégico das ligações
necessárias entre os nossos

"vasos comunicantes", será
preciso, para manter níveis
aceitáveis de custo de trans

portes, levar em conta que o
transporte rodoviário custa

mais do dobro do transporte
ferroviário, e este último mais
do dobro do transporte aqua-
viário, seja fluvial ou maríti
mo.

A primeira e principal
linha que será preciso desen
volver-se entre o Brasil e a

Argentina será uma rota
marítima entre portos dos
dois países, o que já resulta
rá mais fácil desde que no
vos dispositivos legais per
mitem diminuir substanci
almente os custos de opera
ção de nossos portos.
O passo seguinte será

melhorar a malha ferroviá
ria, construindo, por exem
plo, em território brasileiro
uma ligação direta entre
Paso de los Libres/Uruguai-
ana e o excelente porto do
Rio Grande, completando o
percurso desde Còrdoba, via
Santa Fé, a Paso de los Li
bres, já existente no territó
rio argentino. O porto do
Rio Grande permite receber
navios da categoria Cape
Size, ou seja ao redor das

130.000 toneladas de porte

bruto. Rio Grande, São Se

bastião e Vitória são os úni

cos portos atlânticos dentro
da faixa de ouro capazes de
receber navios desse porte,
que é economicamente ade
quado para o transporte de
graneis. O porto de Tubarão,
ao lado de Vitória, pode
mesmo receber navios de até

300.000 TPB; no futuro, o

porto de Sepetiba e o novo
porto a ser construído na
costa de Santa Catarina, so

bre a Baia de Babitonga, nas
vizinhanças do atual porto de
S. Francisco do Sul, terão ain

da maior profundidade. Os
graneis ou os containers em
barcados em Bahia Blanca e

Buenos Aires, em navios de

classe Panamax, ao redor de

70.000 TPB, poderão ser
baldeados naqueles portos
para navios maiores, barate
ando os fretes das exporta
ções argentinas de grãos.

Por via fluvial, o sistema

Tietê-Paraná, já em serviço,

liga o coração do Estado de
São Paulo com Buenos Ai

res. Os rios e canais, na ex
pressão francesa, são des
chemins qui marchent. Es
ses caminhos serão um dia

tão importantes para nossas
economias quanto é o Reno
para a Europa Ocidental.

Ambos os nossos países
têm registrado progressos es
petaculares nos últimos cin

qüenta anos, desde o fim da
Segunda Guerra Mundial.
Nesse meio século assistimos

a verdadeiros milagres. No
Brasil, por exemplo (e o mes
mo sucedeu na Argentina), o
consumo de energia elétrica
triplicou em dez anos. O
PNB do Brasil é igual aos
PNB somados da Coréia do

Sul mais Hong Kong mais
Taiwan mais as Filipinas -

esses quatro tigres asiáticos
que nos são dados em exem
plo por muita gente.
Em ambos os países. Bra

sil e Argentina, fizemos
enormes progressos, fizemos
muito: mas muito, muitís
simo ainda falta por fazer.
Nós brasileiros podemos
orgulhar-nos de ser hoje a
nona economia do mundo,
com um PIB de 500 bilhões
de dólares. Se lográssemos
manter um aumento anual
de 7%, que já foi a nossa
cifra histórica neste século,
em dez anos estaríamos in
gressando no trillion doliar
club. Aliás, se adotássemos
para o cálculo do PIB o cri
tério usado pelo FMI, que é
o dos preços mundiais em
vez dos preços domésticos,
estaríamos já hoje roçando
a marca dos 800 bilhões de
dólares. No entanto, não

somos senão o vigésimo país
no ranking dos exportado
res; nossas exportações não
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representam mais do que um
insignificante 1,5%, um e
meio por cento do comércio
mundial. Isso é a prova de que
nossa economia continua

demasiadamente interioriza

da, excessivamente dependen
te do mercado interno.

Fui várias vezes, no pas
sado, testemunha indignada
de tentativas de procurar
novos mercados para o Bra
sil. Essas tentativas tinham

suas origens em parte em
utopias e em parte em polí
ticas demagógicas insensa
tas, buscando o acercamen-

to com países do Terceiro

Mundo. Essas políticas cus
taram-nos muito dinheiro

sem obter nenhum proveito
econômico nem político. O
nosso grande Presidente Cas-
tello Branco encontrou para
julgar aquelas políticas a fór
mula exata e lapidar: o Ter
ceiro Mundo, disse ele, é um

universo mendicante com o

qual nada temos a ver.

Graças a Deus, nenhum
país latino-americano, com

uma única possível exceção,
pode ser considerado como
parte do Terceiro Mundo.

Somos todos herdeiros de

antigas tradições européias de
alta civilização, com fundas
raízes no mundo ocidental

com todos os seus valores.

Os bons mercados são os

grandes mercados de países

solventes. Ora, para conquis
tar os grandes mercados do
mundo o MERCOSUL ofe

rece uma ótima base de

apoio e um precioso instru
mento para multiplicar nos
sas forças e melhorar nosso
poder de negociação.

Tampouco aqui devemos
fazer-nos ilusões: para que

sejamos vitoriosos nos tor
neios mundiais de exporta
ção teremos que ser compe

titivos. Já se foi o tempo em
que mão-de-obra barata re
presentava um handicap fa
vorável. Isso ainda será cer

to talvez para artigos pouco
sofisticados; mas não é com

esse tipo de produtos que
poderemos adquirir uma
forte presença no mercado
mundial. O Estado do Rio

de Janeiro afirmou-se como
o principal fornecedor de
camisetas e bonés para as
campanhas eleitorais nos
Estados Unidos, mas não é

com camisetas e bonés que
se pode conquistar uma po
sição de prestígio e de po
der no comércio internaci

onal. Temos ambos, o Bra

sil e a Argentina, a felicida
de de sermos produtores, em
escala maiúscula, de alimen

tos dos quais outros povos
dependem para sua sobrevi
vência: carnes e grãos. Com
estes, gozamos de uma posi
ção confortável nas bolsas

de commodities do mundo

inteiro. Temos, porém, que
ampliar e consolidar nossas
posições como fornecedores
de artigos manufaturados e
de bens de capital. Já demos
a prova de que, até mesmo
em circunstâncias desfavorá

veis como as dos anos 80,
somos capazes de fazer mi
lagres - naquela década
perdida a geração de eletri
cidade no Brasil aumentou

em 70%, a produção de
aço até 35% a de celulose
e papel 50%, a de petróleo
triplicou.

É, porém, no setor de ar
tigos manufaturados e de
bens de capital que teremos
que fazer o maior esforço,
pois é ali que encontramos a
concorrência mais forte. Te

remos que ser cada vez mais
competitivos em preço e qua
lidade com as maiores potên
cias industriais do mundo,
para fazer-nos junto a elas, e
dentro delas, um lugar ao sol.
Isso implicará uma constan
te modernização dos métodos
de produção.

Naturalmente, serão ne

cessários investimentos con

sideráveis em robotização e
em aquisição de máquinas
operatrizes programáveis; e
também surgirão problemas
trabalhistas, já que a auto
mação industrial significa
redundância de mão-dc-
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obra. Nossos países devem,
pois, preparar-se para gerar
o volume de poupanças ne
cessário para financiar a
modernização do parque
industrial; e preparar-se para
criar postos de emprego para
a mão-de-obra tornada re

dundante. Esses postos de
trabalho serão encontrados

principalmente no setor ter-
ciário, fornecedor de servi
ços que serão procurados,
além de todos os outros seg
mentos da sociedade, por
um operariado de alta qua
lidade, bem remunerado, e
também por correntes turís
ticas estrangeiras. Não esque
çamos que a indústria de
hotelaria e das viagens é a
mais poderosa do mundo,
manejando mais dinheiro
do que a própria indústria
do petróleo. Ora, tanto o
Brasil como a Argentina têm
muito que oferecer ao turis
mo interno e externo, como
também aos empresários
que seu desenvolvimento

atrairá; ainda estamos em

um estágio muito rudimen
tar da exploração de nossos
atrativos turísticos.

É para mim uma grande
felicidade ver realizar-se a

união do Brasil com a Ar

gentina com um mesmo

propósito, em uma mesma
política, para o bem de am
bos os povos, preparando-

se para ocupar, unidos no
MERCOSUL, uma posição
de relevo no cenário mun

dial do século vindouro, que
já se perfila no horizonte.

Só duas coisas podem
ameaçar o êxito do MER
COSUL. Uma seria a desgra
ça de uma "alalquização"
que lhe impusesse a adesão
de outros países, diferentes
do molde de relativa homo

geneidade do conjunto
ABCU plus Bacia do Prata.
A outra seria a catástrofe da

imposição da camisa-de-for
ça de uma entidade política
supranacional carregada de
burocracia à moda de Bru

xelas e de demagogia à moda
de Estrasburgo. Deus nos
livre, Senhores Conselhei

ros, dessas duas maldições:

um latino-americanismo

econômico utópico e um eu-
ropeanismo político parali-
zante. O exemplo europeu
existe, está visível: ninguém
consegue aplicar o modelo
de Maastricht, ninguém
pode agüentar a vã verbor
ragia do Parlamento euro
peu oco e sem prestígio.

Sigamos, em nome de
Deus, a trilha já tão bem tra

çada de um MERCOSUL
viável e manejável!

Transcrito da Carta Mensal

43(512): 71-78 de novembro de

1997.

A DEFESA NACIONAL
EA TECNOLOGIA

AldoAlvim*

^ /^^'odas as mudanças po
lítico-sociais e econômicas

,  mundo têm por base
descobertas tecnológicas.
Por isto os grupos dominan
tes desenvolvem todos os
esforços de sufocar novas
tecnologias. Eles só aliviam
as pressões em época de
guerra, onde vencer o inimi
go é mais importante. Por
isso, muitas pessoas acredi
tam que as guerras trazem
desenvolvimentos.

Roma se manteve no

poder por mil anos porque
sufocava toda tecnologia
que ameaçasse seu poder. A
Grande Revolução mundi
al ocorreu no século XV,
com a tecnologia asiática
introduzida na Europa pela
invasão árabe. Por isso, Por
tugal e a Espanha, núcleos
da cultura árabe, desenvol
veram as Grandes Navega
ções e dominaram os mares
por duzentos anos. Os ára
bes trouxeram a pólvora, o
papel, a bússola, o astrolá-
bio, a imprensa, a álgebra e
os algarismos arábicos.

Os ingleses, sucessores
dos ibéricos, começaram o

* Tcncntc-Coronel.
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que se chama agora substitui
ção das importações, criando
industrias para produzir esses
produtos, de menor qualida
de que os asiáticos, mas por
um preço muito menor. Para
dominar os mares, os ingle
ses, inventaram o navio de
guerra que suplantou os na
vios mercantes armados dos

ibéricos. Os ingleses inventa
ram o encouraçado, com ca

nhões de 450mm e tripula
dos por milhares de homens.
Na Primeira Guerra Mundi

al, sua tecnologia parecia in
superável mas, na Segunda
Guerra, eram trambolhos sen

do a príma-dona o porta-avi
ões. Atualmente, os porta-avi
ões são trambolhos; a vedete

é o míssel. O míssel é peque
no, preciso, pode ser lançado
de qualquer veiculo ou ram
pa terrestre e pode ser cons
truído pela maioria dos paí
ses emergentes, como Brasil,

Argentina, muitos árabes e
asiáticos. O míssel acabou

com o domínio das grandes
frotas de guerra dos países do
minantes. Ela ainda existe,
mas são canastrões com seus

dias contados.

A arma do sufoco tecno

lógico é a patente de inven
ção e a legislação de privilégi
os unilaterais. Isto é, privile
gia mais os grupos dominan
tes que propriamente ao in
ventor. A patente de inven

ção só vale por 15 anos. É um
tempo muito curto para o
inventor criar, fazer divulga

ção e conseguir explorar sua
idéia, quase sempre depen
dendo de investimentos que

ele não tem. Isso também

acontece com as grandes or
ganizações, mas elas têm di
nheiro para os investimentos
e para contratar verdadeiros
exércitos de advogados, não
só para garantir seus direitos
como sufocar o dos outros.

Por isso um dito popular
americano diz: A razão por
existirem mais advogados que
ratos nos institutos de pesqui
sa é que existem no mercado
muito mais advogados que
ratos, e os advogados fazem
coisas que nem os ratos fa
zem. Outra maneira de sufo

car as patentes emergentes é
feita com o sistema de cobran

ça das taxas, que exige do
inventor inicial anuidades

elevadas, mesmo que ele
nada esteja ganhando. Pela
falta de pagamento, as pa
tentes caem em domínio

público, isto é, em poder das
grandes organizações. O ló
gico seria que a cobrança
das taxas fosse feita em fun

ção dos ganhos e não por
números fixos, o que só be
neficia as grandes organiza
ções e prejudica a Receita
Pública e ao inventor inici

ante.

Só a tecnologia pode dar
progresso à humanidade, mas
pode também quebrar gran
des organizações. Por isso, elas
estão vigilantes, sufocando
todas tecnologias que possam
ameaçá-las. O maior de todos
os sufocos é feito na indús

tria do petróleo e automobi-
lista. Primeiro sufocando o

transporte de massas e fazen
do que as cidades fiquem cada
vez mais congestionadas e po
luídas. Quanto ao petróleo o
sufoco é mais grave, onde via
de regra são usadas armas
políticas c militares. Embora
tenham sido descobertos

motores, chamados de com

bustão elétrica ou de células

de combustível, que não po
luem e são quatro vezes mais
econômicos que os de com
bustão por petróleo, só per
mitem o seu uso em naves

espaciais, onde é impossível
usar os motores de combus

tão interna ou externa. O

motivo desse sufoco é sim

ples: proteger os bilhões de
dólares que estão investidos
na indústria automobilista e

do petróleo. O pior é que a
delapidação do petróleo,
além de causar problemas
ambientais gravíssimos, gasta
a petroquímica das futuras

gerações.

Outra indústria gigante
que procura proteger seus

privilégios e sufocar os emer-
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gentes é a de medicamentos.
Como as patentes só valem
por período limitado, elas
inventaram a marca do me

dicamento, cuja proteção é
por tempo ilimitado. Além
disso, produtos que podem
ser feitos por qualquer labo
ratório são discriminados de

sua produção e propaganda,
como acontece com os soros.

As meningites que tinham
100% de cura, tratadas com

soro, são agora tratadas com

antibióticos que não têm este
percentual curativo e são
muito mais caros que o soro.
Outro sufoco é nas terapias
eletromagnéticas, de possibi
lidades ilimitadas e que po
deriam vencer doenças como
a AIDS, o câncer e muitas

outras doenças, refratárias às
terapias usuais. Até a simples
menção dessas possibilidades
terápicas é bloqueada.

A ORGANIZAÇÃO DAS
NAÇÕES UNIDAS E A
PAZ MUNDIAL

Manuel Cambeses Júnior'^

à
çõe

Organização das Na-
/

/
j

(
s: Unidas (ONU) nasceu

 de uma particular tradição
idealista norte-americana.

' Coroncl-Aviador. Do Corpo Per-
mancnlc da ESG.

Essa tradição que sempre fez
sentir ao Presidente Woo-

drow Wilson tão próximo
de Deus e igualmente claro
no que diz respeito ao rumo
que deviam seguir os assun
tos internacionais. A mesma

tradição abrigou, também,
Franklin D. Roosevelt, du

rante a Cúpula de Yalta, ao
fazer inumeráveis conces

sões a Stalin, no que con
cerne à Europa Oriental,
com o propósito de conse
guir a anuência para a cria
ção da ONU. A melhor
manifestação do idealismo
de Roosevelt ficou registra

da em uma célebre frase de

seu Secretário de Estado,

Cordell Hull, com respeito
ao papel que caberia a essa
organização. Segundo ele: já
não haverá necessidade de

esferas de influência, de ali

anças, de balanças de poder
ou de nenhum outro acor

do especial que, durante um
passado infeliz, as nações
requereram para salvaguar
dar a sua segurança. Em
outras palavras, a Organiza
ção das Nações Unidas po
dia transformar-se em garan
tia da paz e da segurança
coletivas, sem a ajuda de
nenhum dos mecanismos

utilizados em outras épocas,
ao longo dos séculos.

Foram precisamente esse
extremado idealismo e essa

sobrecarga de expectativas
que conduziram a uma
amarga decepção posterior,
com respeito às Nações
Unidas. Abba Eban, famo

so ex-Ministro das Relações
Exteriores de Israel, em um

instigante artigo publicado
na revista Foreign Affatrs
(edição setembro/outubro
de 1995), fazia referência a
esse ponto. Segundo ele, a
tese da segurança coletiva
que coroou a formação da
ONU, e da qual era cabal
expressão a citação de Cor
dell Hull, não resultava rea
lista.

De acordo com Eban, a
visão de que a ONU pode
ria garantir a paz mundial
se assentava em seis precei
tos básicos, sem nenhum
deles levar em conta as du
ras realidades da convivên
cia internacional. O primei
ro deles assinalava que os
Estados identificariam a sua
própria segurança com a se
gurança mundial e que, nes
se sentido, estariam dispos
tos a se envolverem em situ
ações que resultariam remo
tas a seus próprios interes
ses nacionais. O segundo,
que os Estados estariam com
capacidade de se colocarem
de acordo com o que cons

titui um ato de agressão em
cada situação particular. O
terceiro, que o agressor se
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tornaria tão débil ou solitá
rio que seria possível enfren
tá-lo com forças internacio
nais superiores. O quarto,
que os Estados em seu dese
jo de preservar a ordem e a
paz mundiais, estariam dis

postos a castigar a seus alia
dos mais próximos da mes
ma maneira que o fariam
com seus adversários. O

quinto, que os Estados acei
tariam renunciar ao seu po
der de decisão independen
te para colocar suas Forças
Armadas à disposição da
ONU em áreas nas quais o
seu interesse nacional não

estivesse em jogo. O sexto,
que o debate público den
tro dos parâmetros de um

organismo internacional,
resultaria em um método
mais eficaz para alcançar
acordos de paz do que a
negociação discreta entre as
partes interessadas.

Segundo Eban, ao esta
belecer-se os seis preceitos
básicos, evidenciou-se desco
nhecer o egoísmo intrínse
co dos Estados e sobrevalo-

nzou-se a capacidade de um

órgão coletivo para alcançar
a paz. É evidente que essa
afirmativa corresponde mui
to mais à realidade interna

cional do que o mito de se
gurança coletiva sobre a qual
repousa a ONU. Durante os

45 anos seguintes à criação

desse organismo, foram os
acordos alcançados pelas
superpotências, e não a ação
coletiva do mesmo, que con
seguiram impor a paz na
maioria das situações de
conflito.

Efetivamente, a lógica da
bipolaridade entranhava a
possibilidade de controlar, a
partir dos acordos entre as
próprias superpotências, a
intensidade e a duração dos
conflitos gerados pela Guer
ra Fria. Quando a tensão
derivada de um enfrenta-

mento local ou regional ul
trapassava certos níveis, os
Estados Unidos e a União

Soviética podiam impor so
bre os contendores uma con

ciliação negociada. Somen
te depois que se produziam
esses acordos de cúpula é
que o Conselho de Seguran
ça da ONU podia entrar em
cena, como instrumento

executor de decisões alcan

çadas a outro nível. A crise
de Suez, em 1956, a do Lí
bano, em 1958, a do Con
go, em 1960, ou a do Orien

te Médio, em 1973, eviden
ciaram essa realidade.

A exceção dessa regra

ocorreu com a Guerra da

Coréia, em 1950. Isso devi
do ao abandono temporário
do Conselho de Segurança
por parte da União Soviéti
ca, permitindo que os Esta

dos Unidos c seus aliados

manejassem a segurança co

letiva à sua própria maneira.
Logicamente, se já é ex

tremamente difícil garantir

a paz, a partir dos seis pon
tos aludidos por Abba Eban,
muito mais penoso o era
quando qualquer um dos
membros permanentes do
Conselho de Segurança po
dia paralisar as ações deste,
em função de seus próprios
interesses.

Somente após a profun

da crise e o posterior colap
so do comunismo, brotaram

as condições para impor a
segurança coletiva a partir

da ação hegemônica de so
mente um de seus membros

- os Estados Unidos. Porém,
novamente nesse caso, o

Conselho de Segurança da
ONU passou a atuar como
simples instrumento a ser
viço de fins definidos fora
de seu seio. Não obstante,

tanto Washington como os
outros membros do Conse

lho entraram prontamente
em processo de grandes dú
vidas com respeito ao que
estavam dispostos a arriscar
para sustentar a paz em to

dos os quadrantes do mun

do. E mais ainda, não tive
ram a capacidade de encon

trar um consenso sobre as

linhas de ação a seguir em
diversas ocasiões críticas.
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Todavia, hoje, como sem
pre foi desde o início dos
tempos, os grandes eventos
do mundo continuam do

minados pelas esferas de in
fluência, as alianças e os
balanços de poder e não sim
plesmente como acreditava
Cordell Hull, pela ação de
um organismo coletivo.
Ademais, não sc deve esque
cer a impressionante lista de

eventos a serviço da paz que,
desde 1945 até hoje, tiveram
lugar à margem da ONU.
Poderíamos citar fatos his

tóricos como os seguintes:
o fim do bloqueio de Ber
lim, o Tratado de Roma

(constitutivo da Corhunida-
de Européia), o fim da Guer
ra de Independência da Ar
gélia, a abertura norte-ame
ricana para a China, o Tra
tado Sail I. os acordos do

Canal do Panamá, a Ostpo-
litik de Willy Brandt, o es
tabelecimento do Zinibawe,

a Conferência dc Hclsinki c

a Conferência sobre Segu
rança e Cooperação Euro
péia, os Tratados de Paz Egi-
to-Israel, o Tratado de Paz

Jordânia-Isracl, o Acordo
Israel-OLP e o diálogo In-
glaterra-IRA.
Em virtude dos recentes

acontecimentos no Iraque, a

ONU evidenciou sinais con

traditórios de debilidade e dc

fortaleza. Debilidade ante a

incapacidade de o Conselho
de Segurança por-se de acor
do com a relação à linha de
ação a ser adotada; e de forta
leza, na medida em que seu
Sccretário-Geral se apresentou
como uma alternativa afeti

va dc paz, suscetível de abor
tar um conflito iminente.

Hoje, como há 52 anos, a Or
ganização das Nações Unidas
continua a ser freqüentemen
te testada como instrumento

adequado e efetivo para alcan
çar a tão almejada paz mun
dial. O

Tempestade do Deserto
Frank N Schubert e Theresa L Kraus

"Tempestade do Deserto'e a históriada Guerra do Golfo (êtgosto de
1990afevereirode 1991. travada entreacoUgação de países constituída
pela ONU e liderada pelos Estados Unidas contraolraque. O Rvroeditado
pebCentrodeHistóriaMIlitardoEj^todosEstados Unidos,em 1995,
apresentaopodaiondlKirdos EUAdosanos90econtémgranderepertório
de inftxmaçôes sobre o confresito.

Escritoem linguagem simples, diretaeclara, comosãoas obrasmilita
res, ecom umaapresentação miütoatraente e bem cuidada, "Tempestade
do De5erto"é do maiorinteresse para prolissiaialse íetoresdedicadosao
estudocie HistóriaMilitar.

thoretrt I. K*r^

1

Tendo em vista o grande sucesso deste lançamento, a Bibiiex aumentou a tiragem
desta obra no Editorial de 1998 para atender a grande procura. Por pouco tempo
ainda teremos à disposição pequeno número de Assinaturas. Não perca esta opor
tunidade.
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